Observações sobre o novo Código de processo civil by Carneiro, Athos Gusmão
OBSER VAÇÕ ES SOBRE 
O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
Athos Gusmão Carneiro 
Juiz substituto de Desembargador no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
Professor de Direito Processual Civil na U. F.R .G.S. 
1. Rito sumaríssimo. Problema da opção pelo rito comum ordinário. 
2. Execução por carta - interpretação do art. 747. 
3. Considerações sobre a praça e o leilão - sistemática inovada. 
1. DO RITO SUMARÍSSIMO NO NOVO CODIGO 
DE PROCESSO CIVIL 
O novo Código de Processo Civil 
dispõe sobre um procedimento de 
cognição completa mas de rápido 
andamento (Yictor Fairen Guillén 
'/<:1 .J \Iitio Ordinari'o y los Plenarios 
Rápidos', Capo IV, n.· 3), com a res­
tauração, como 'procedimento co­
mum sumaríssimo', das antigas cau­
sas sumárias e sumaríssimas. Obser­
var-se-á o procedimento sumaríssimo 
nos processos sob rilo comum consi­
derados de pequeno valor - não ex­
cedente a vinte ve<les o maior salário 
mmllHO vigente no país -, obser­
vando,~e também o mesmo proce­
dimento sumaríssimo ratione mate­
riae , face ao art. 275, lI, do Código 
de Processo Civil de 73, em causas 
de qualquer valor. 
Ora, pelo disposto no art. 295, 
V, a petição inicial 'será indeferida 
quando o tipo de procedimento, es­
colhido pelo autor, não correspon­
der à natureza da causa ou ao valor 
da ação', salvo se o magistrado pu­
der adaptar a petição 'ao tipo de 
procedimento legal'. 
A uma primeira leitura poderá 
parecer que o novo Código adota 
técnica de absoluta indisponibilidade 
em matéria de rito, sendo assim de­
feso às partes a prévia convenção 
quanto ao rito , ou ao au tor a opção 
pelo rito ordinário. Solução desta 
ordem de logo surpreende em se tra­
tando de legislação infensa ao for­
malismo excessivo, e que, inclusive, 
não apenas é expressa (art. lll) em 
permitir aos contratantes modificar 
a competência em razão do territó­
rio (o que é tradicional), como tam­
bém 'em razão do valor ' da causa 
(permitindo a prévia escolha( da 
categoria do juiz, quiçá com possi­
bilidade de atribuir a JUIZ de cate­
goria inferior causas reservadas, em 
razão do valor , ao Juiz de Direito) 
Ao tempo do Império o Reg. 
737/1850 , aplicável às causas comer­
ciais (e ex tensivo aos proccssos cí­
veis pelo Decreto 736, de 1890), 
era ex pre so (art. 24 
ri t e> , u lllário para 
desd i' que a~ partes 
t: ionar' fll x pressa 111 ( 
va-se _ l1orta" l ,com 
lal a ma téria do pro 
llI itill d loSe quer a u 
murn ,1I'orrl o, de U lIl 
,i udo , tonto a opçâ 
in t ntnr a ação [wJ( 
em 1L1gar do su fluí r 
Bati ta, ProcP. o t i 
;::;() , not. ao : BI : 
Ci\<. e Com., d_ 181 
~ lu. , sendo a fórllla 
helecida pelas lei", 1:1 
parL iculares, pôde 'f' 
nnriam!:'1I L' todas :13 
procerlim 'nto SllllHI1 
do .1E parLes _ N'est ~ 
dão lodos os escripLt 
EsLa 0p';10 ('011(' 
perm{lIIr' (, c . O c.p.r 
tanuo da cumulação 
jci L a prorf'S,;o" COI 
perf1liLia a cUlllu[a~' 
preferir para tod()~ (J 
ordinário ' (art. Li.i 
C.I' .C. de 7:l 1lI:111 
'Quando, para ('a da 
ponder Lipo diVf~r~o 
to, admitir-sc-á a CI 
autor empregar () p' 
dinário' (art. 292, § . 
Ora, se o d CIIi:1111 
pregar o rito comur 
lugar do especial O/l 
maríssimo, com o oL 
admissível lima eurn 
dos, por gue mIo P' 
rito ordinario, em lu 
simo, com o intcnte 
instrução não açoda 
nada causa? 
Cremos lpH~ o CI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ajuris, Porto Alegre, v. 1, n. 1, jul. 1974.
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7. 
,lática inovada. 
/O CODIGO 
r a petição 'ao tipo de 
!to legal ' . 
primeira leitura poderá 
e o novo Código adota 
Ibsoluta indisponibilidade 
de rito, sendo ass im de­
trtes a prévia convenção 
rito , ou ao autor a opção 
ordinário. Solução d esta 
ogo surpreende em se tra­
legislação infensa ao for­
,cessivo , c que, illclusive, 
é expressa (arl. 111) em 
)s conlratantes modifiear 
ncia em razão do lerritó­
é tradicional) , co rno tam­
razão do valor' da causa 
, a prévia escolha! da 
lo juiz , qui çá com poss i­
~ atribuir a juiz de cate­
ior causa:; reservadas, em 
alor , ao Juiz de Direito ~) . 
IpO do Imp ério () Rq;. 
aplicável <ls cau;;as come r­
tensivo aos pro cessos c Í­
Decreto 736 , de 1890), 
era ex p re:;so (art. 24.S) CllI aJmitir o 
rilo sumário para ' qualquer ar;50' , 
desde rple a~ partes ' assi ltl co nvt' rI­
cio narr m ex pr(:~sml1ent e ' . Considera ­
va-se . po rtan to , como não sacram en­
tal a ma téria do proc\·(limento , pe r­
mitin do-se q uer a adoção, por co­
mum acorJ o, de um rilo ma is abre­
\~ a do , como a opção do aulor em 
intenta r a ação pelo rito ordinário 
CITI lugar do sumário . Assim Pan la 
BaLis ta, Processo Civil , 8 a. ed. ) p. 
3<), no L. ao § 81 ; Ramalho, Prato 
Civ. e Com., rd. 186] , p. ~, § :::io.: 
' j\ las, sendo a fórma surtl lllill' ia (',;ta ­
belcr' ir la pe las k is , em ucnefício do s 
partir ulams, púoe-sc p rocessar o rdi ­
naria men le to da~ as caUS<ll-, qw-' lrm 
proeed imen lo summario , co nsentin ­
do as par tes . N'esta these conco r­
dão todos os esc rip tores' (si!'). 
EllLa opção cOfll:edida ao auLor 
pN tna nf'I' p. O C.1' .C. dI' 11):39, tra­
tando da clll1l ulaç'ào dt' !'('(l idos su­
je ilos a procesws conr ri tos d ivertios, 
permi tia a cumulaçüo 's(' o auLor 
pre ferir pil l'a todo~ os pe dido s o rit o 
ord inário' (ar t. 15;), ~ único). O 
c.P .C. de 73 llla nLéu l a norrna: 
'Quando , para ca da pedido, corres­
ponder t ipo d iverso de procerlimc n­
to , admitir-sc -,j a cumuJa \'ão, se o 
antor empregar o proced illten to or­
dinúrio ' (arL. 292 , ~ 20.). 
Ora, se o deman dan te pode em­
pregar O rito co mllm o rdinári o, em 
lugar do especial ou do comum su­
maríssimo , com o obj eti vo de tornar 
admiss ível uma cumul ação de pedi ­
do s , por gue não poderá preferir o 
rito ordinario , em luga r do sumarÍs­
imo, com o inten to de obter uma 
instru ção não açodada de determi­
nada ca llsa '~ 
Cremos qUI' o crilrr io do valor 
não pode o rlgmar a indisponibilida­
de do rito , m(~ smo porque c~t c crité­
rio é fTC:qücntcmente relativo; t'1Tl 
numerosas calIsas , fica em c r ~ r ta me­
dida , a lÍhito do autor o dar-lhe um 
valor inferior ou superior aos 20 sa­
lárim; 111 ínilllos. ] á em razão da ma­
téria é de observar, sob visão prap.­
m,í l ica , da evidente eonveniênt;Ía do 
rito ordinário em causas COITlO ati 
oriundas, por exemplo, 'de eOllli ssiio 
mercantil ' , ou de 'gestão de negó­
cios, comodato , mandato e edição ' , 
Oll as relario uadas eom o dire ito de 
vizil1 ha n ~: a ou com a servidão de 
paS&1gem de prr~dio cncravado _. 
causa,; C]u e I'o d em exigi r inc ltr "ivc 
prova pl'ri cia.l con Lábil ou pcric in I 
comum, po ueo compatível com () 
prazo de 90 dias aRsinado para o 
término de um proced imento ~Ilrtl a ­
rÍssimo . 
Parcce-nog, assim, I Ícilo concluir 
pela postiihilidade de os illt e rt'ssados 
validamen te estabeleecn' lll , em rlúu­
sI11a contratual , qu c a& causas sob 
ri to CO!1m m eventllalrllClllr' pr0l'o!:i­
tas com base no ('on trat o vcnham a 
adotar quer o rito comUlll nrdinúrio , 
qu er o rito cOlllum sumarÍssirno, 
não sendo portan to coge nles c illar­
redáveis as regras do ar\. 27;) do 
Código vigente . 
Iguallll ent e é cabível optar unila­
teralment e o alltor -- fÓZI' 11 tio CO /lS­
tar l'xpresslll'1l1' lll c do inú'ial IIlI p"u ­
plÍú{o - pP]o rito o rdiJlúrio para 
proeessus qll l' pel o val nr 011 ma téria 
deveriam sef..J'u ir o ri to :;Lldln rí~~irno , 
mesmo porqur ,I adoção do procedi­
rn en to padrão não irá , em tese, prejll­
dicar ao d cmannndo, a qU f' rll inclu si­
ve é aberta a via n,convt:ll e innal. 
Faz-se m ister , d e;; larlf:, intr ~ rprt:­
tar o art. 295, V, do novo C. I' .C . de 
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u lIIa formu S i ~ll: lI1átita , I! int' lus íve 
a t 1l(lê rl l]o ú radi.,-ão de nosso dire i­
to l' Ú~ i)ljllll , Õt;~ de to rrt' nll',' da 
fllll\'ijU ilI f' t rumc ntal do proct's, n. ,\ 
inic ial ~l'ní illtlef rida lflwndo () lil 'o 
de prtl!' l:dim"1I10 'nã() COrrf'Spl 111 f'r 
Ú l1 at llri';r.a ria ca\l~a • apena" naquc­
la,' , l: ll1 ill/ rla P, ,- iort' llt es pe lo pró pr io 
cO/l klido da prdensão de dir ito 
111<1 teeria l I.h: d l'tf:rnti na do~ a tos so­
mCll te prc: is to, elll pro('(' dim /lto 
f' ,; fl(' ciaL A inic ial tie rú indi' fe rida 
q lla ndo o tipo de proce dimento 
' lI,io correspo nder ao valor da al:<lO', 
apenas naqllt'la;; d f: tnanda:; elll qU E' 
pelo valor da causa o proceu imellto 
prev i3to r. o ord illá rio , re tendendo 
() ,I ulor u llilateralmente illl por ao 
d.e ' llandado o procedimenlo :>umarís ­
'11110 . 
~o - demais casos - e submel -
nlO la l po nto de i la à cen 'u ra do,; 
dou tos _. é livre à" parles , por [Ir 1; ­
via co nvf' n~:ão , a O> (l ('ão en lrp o ri ­
los ordi ll á.rio l' 'umarí,;simo ; r livr(' 
00 au tor , por ocasião da proposit ura 
da d e'manda , escol her o rito ordimí­
rio em lugar do sLlmarí~ imo. l\la,; 
não é aom ilit] Cl post ergar proccdi­
mpnto ('Rpcl.'ia l ins lrumentalm ente 
inafas l<Í\'el , ou o dr ma ndante pre­
tender im por o rito sLlmarí~s imo . 
2. A EXEClH; ,\O POR (AU.TA O NOVO 
COOlG O I' /{()CE~ Sl L CI\'TL 
[,pio artigo 65R do IIOVO c.r.c., 
na "xf'I' t1 ,'ão por qu<!nti<! ce rta CO I1 ­
tra urH'dor solvrnte, se o drvcclof 
não t>o~su ir b(~ n ~ pe llhorávei ~ no fo­
ro da call"a , far-s<'-<Í a execu('ão por 
carta , ' pen ho rando -,;p, e avaliando-~e 
e alie lland o-se' o S bens no for o na 
situ<!ção'. Cllida -se de L<!rta precató­
ria ",xec llló ria , e as~ ilfl jú SI' proecdia 
no regim e pwrpssual pretérito. 
l{eh-vante qu estão de dir (' ito sur ­
ge, no en tanto, pelo dispos to no art. 
747 , ligado ao art.. 65f1 por múluas 
n :lIlisstles: ' Art. 747. 'la exer.lI,·iio 
por (:arla , o s embaqros do d eved o r 
sf' rào () fe rt' 'idos, im pugnado$ e' dpc i­
didos n ) jll Ízo r('qu erido (art. 6'>8)'. 
Parel'l: r(,~ l.Il tanl e dc I ~ q\l ívo( 'O () 
li SO da I: xpn'ssão 'df'C'ididus' ao in­
VI"5 de 'jtll ~adoR'. /{ealllll!lIle' _ pe la 
prcris , sis lcln<1tica do Código a pala­
\ra 'de cisão ' é resen 'ada ús interlo­
culorlas illlpllgnú"cis por agravo d, ' 
ill ~ trunH'"to, ficando as expre'~:;õ, ' " 
'st' ntc'n c;a' e 'julgaml:nto' ao ato im­
pugná\ eI por apelação, ato pelo qual 
o juii\ põe termo ao proce. so. Exa­
tam l'lI t l' por tal motivo a Lei 5.92 5, 
d I: 1oJ 0.7:1 , que re lificou vár io:> 
artigo do novo Código, sub, tituiu 
no art. 50. (declara lóri<l in cidente) a 
e x p r e~ ão 'decisão da lid e' por 'julga­
m nlo da lid e', e no alt o309 (exceção 
(1(·. incompet ' nciaj a expressão 'pro ­
ferill do scn t nça por 'decidindo'. 
O ra , os em bargos do devedor 
(reeI ius, do f:xec utado) são aç'ão in­
r.id ental, objetivando descons tituir a 
e' [i cácia do títul o exccu tivo judic ial 
ou ex trajudi c ial. Auluados os em­
bargos em ape nso 'aos autos do pro­
rl\~SO prine ipa l ', o juiz" após a ins­
tru ~' ão, profe rirá sent en a no prazo 
de LO dias (art. 740, § único). Na 
I:xceução por carta, os embargo~ se­
rão julgados nu JULZO requNirlu. 
\Ias, f' aqlli o pOlllo nodal, qual 
I: () 'ju ízo rpqu erido ,'? 
A intenção do legü 
tal devemos coci tar J 
le i -, d eve t r sido 
atribuindo ao juízo 
processamento e julgar 
bargos do d,:vedor. N 
desnecessária a norma 
diante da regra precec 
do autuar os embarg 
aos autos do proces~( 
(vide, ainda, arts . 5751 
Surgem, entretanto. 
intranspo níve is a lal 
compe tênc ia . Já não f: 
se, não rara, de a pell 
car-se em bens situac 
comarcas. Em qual df 
em bargos processados~ 
exer ução? t lO da pri 
ra? o da penhora ' 
valioso? 
De o utra parte sup 
comum ação de exccu 
cambiário , ajuizaôa, \ , 
tal , mas penhorado, fi 
um imó vel ~ itllado el 
réu quer su scitar a i 
do ju ízo ela exceu\'üo 
,'50 ou impedinwnlo d 
é rna l e: ria de elllbarg 
Il) . omo poderá o jl 
dcrirl ir quan to à CO ltlr 
im par t ial idade de ouu 
dI' il!llal hif'ranluia'~ 
• no ea'o de' cJ fcS<. 
O devedor pode alpga 
pio, o pagamento, ou 11 
de ou inexl: 'utabili da 
podení suscitar (em l 
títu lo não 'entencia l) 
Ira d l'fesa decl ulíVl~ 1 cn 
conheeimen lo (ar!. 74 
7.ê -J o vi .i rI f' arlequ< 
o ulro .iu Ízo qll f. não o 
cução '! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ivil 
I; o orJinário , pre tendendo 
unilal crahncnle impor ao 
uln () pruced illwnlo sumarÍs­
delllai ~ casos - e suLmete­
ponlo de vi" ta <l cenf; lIra dos 
- li /irre ris [xJrt es, por pré­
pn<',10 , a opç'ão entre ()s ri­
ilário e slImar í"simo ; ,i livre 
, por oca~i;To da propositura 
nda . escolher o rito ordiná­
IOi!ilr do sumaríssill1O. Mas 
Idmitido postergar procedi­
I' S pt ~ I'ial instrumentalmente 
,·I, 011 o demandante pre­
l(Jor () rito sumarú;simo. 
NO .\OVO 
:I VIL 
I' c 'julgamento ' ao ato im­
por apela ~:ão , ato pelo qual 
ôe termo ao processo. Exa­
por lal motivo a Lei 5.925, 
0.7:3 , qU(' retificou vários 
lo novo Código , suLsti tuiu 
'0. (dN:larntória ineiden te) a 
) 'decisão da lide ' por 'julga­
~ lid e', e IH) art. 309 (exceção 
lpetéllcia) a expressão 'pro­
sen tcll t;H por 'decidindo'. 
Og cllluargo~ do devedor 
do I~ '( cc u lado ) sào at;ão ín­
objl'livalldo r1 e ti , :o n ~ tituir a 
!lo título e>.eeulivo judicial 
ljlldi cial. Auluados os e111­
11 apt' l1SO 'aos autos do pro­
ncipal " o juil: , após a iM­
)rofl ~ rirá :-ien tenl:a no prazo 
ia ~ (ar!. 740, ~ único ) , Na 
por carta, os emhargos se­
do,.; 111) jll [:0 r('4uNido. 
I' aqui o ponto noda l, qual 
) l'f'II'Il:rido "1 
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A intenção do legislador - se de 
tal devemos cogitar na exegese da 
lei -, deve ter sido a de inovar , 
atribuindo ao ju ízo 'deprecado' o 
processamento e julgamento dos em­
bargos do dt:vedor. Não fora assim, 
desnecessária a norma do art. 747, 
diante da regra precedente mandan­
do autuar os embargos em apenso 
aos autos do processo de execução 
(vide , ainda, arts. 575/576), 
Surgem, entretanto, óbices talve1. 
intransponíveis a tal atribuição d~ 
competência. Já não falo na hipó te­
se, não rara, de a pellhora multipli­
car-se em bens situado!'> em várias 
comarcas. Em qual delas seriam os 
embargos processados? No foro da 
execução? No da prime ira penho­
ra? No da penhora em bem mai s 
valioso? 
D~ outra parte, suponhamos uma 
comum ação dI' ex ecução por t í tu lo 
eambiário, aj uizada , v. g_, nesta capi­
tal , mas pl'nhorado, por precatória, 
um imóvel situado em Erexim. O 
réu quer suscitar a incompelp.ncia 
do juízo du r"ecll(,'ão , ou a liuspei­
,ão ou impenimento no juiz, o que 
P matrria d~ ~ (, l lltl:lrg()~ (art. 741, 
Vil) , Como poderá o juiz de Erexirn 
de('idir q uanto Ü l:o tlll'e tênc ia . ou à 
im parcialidacll' dI' outro magistrado 
de ip;ual hil'raryuia '! 
E no raso de defc&1s de mérito ? 
O devedor pode alegar , por cxcm­
pl() , o pagam~'nl(), ou a inexigibil ida­
de ou inexrcuLahilidade do t ítulo; 
pod(>rá "Ul;('Ítm: (I'nl se tratando dI' 
l íllllo não scntenr ial) qu alqurr ou­
tra J r·f(>5a deJll tível em pro(:('sso de 
l:onhec imcn l<1 (art. 74:'). Como fa­
ú-Io vi{.Vf'1 e adequadamente I'm 
outTO ju ízo CJl I f> niío () ju ízo ria 1'",'­
' 1I ~'ão'~ 
Toda a di scussão 'da lide', todo o 
mérito, será então julgado no juízo 
deprecado , restando para o 'juiz oa 
causa' (?) apenas despachar a peti­
ção inicial e, ao final, manrlar arqui­
var os 'autos da execução' C)? 
Em suma: tal interpreta~:ão equi­
valerá a deslocar o foro da cxeclJI;ão 
por motivo de um simple~ acidente , 
qual seja a situação territorial do 
bem que irá garantir a execução, 
A situação assim criada pode pro­
piciar verdadeiros desconchavos pro­
cessuais: o juiz deprecado, como juiz 
dos embargos do devedor - e isso se­
rá o mais comum - necessita da ouvi­
da de testemunhas, da realização de 
perícia (v .g., caso de fal sidade do tí­
tulo), a serem efetuadas tais provas 
no (oro do juízo da execução, islo é, 
d o juiz deprecante . Como proceder? 
Irá, por sua vez, expedir precatórias 
ao próprio juízo deprecante? 
Todas estas I'olls idl.'rações, qu~ 
acodem ao lidado r diu turno com o 
processo , co nrlllzem a uma conclu­
são. Os embargos - e é preciso in­
lerpre tar a lei processual não per­
d cnd o jamais d(~ vista sua finalidade 
'iru!lrumental' - somente d evcrão 
tram itar perante o juizo deprpcado 
quando d isserem respeito apenas a 
/lHltéria relacionada diretamen le com 
o bem q ue lá se penhorou ou 
com a "alídade de atos processIJai 
lá rf'alizadOD, Assjm, u aq:;üi,ão di' 
nulidadl' da pemhora, 011 da praça 
u do leiliío , ou da ad.iudi l·a<:ão , por 
preteridas formal idades essenciais. 
merecem sl'r apreciadas pelo ju ízo 
rJ l'l'rc'cado, qlle o rtlpJlIlU (' presidiu 
tais a tos exeeulórios. :vlas a ma l cria 
de mérito, vinculada ti própria pre­
tensão de di ff~ilo material , l~lIm pre 
ser julgada no foro da e"ccll , ão _ 
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ssim sendo , o 'jn ízo requ crido' 
deve er entendido como sendo o 
juízo perante o qual o credor reque­
rcu a xe ução, como sendo, por­
tanto , 'o juízo deprccante' e 'não o 
deprecado '. 
Já o problema apresenta-se intei­
ramente diverso 110 caso de embar­
gos 'de terceiro ', caso em que , salvo 
melhor JUÍzo , é compe tente, p,Ha 
apreciar a 'nova lide ' suscitada me­
dian te tais embargos, o juízo depr ,­
cado ( la. Câmara Cível Especial 
do Tribunal d e J u tiç.a, Agravo de 
Instrumento 21.850, acórdão ue 
2.1.74) . 
3. DA PRAÇA E DO LEILÃO 
NO NOVO CODICO 
O novo Código de Processo Civil 
introdu:tÍ1l ronreito de praça e de 
Irilão d i["ren te do adotado no 
C.i' .c. de 1<)39 , e tal diversidad e é 
nt~c(' :;sário rt'~saltar , pois em muitas 
romareas do f<: stauo os magistrados 
l:ontinllam seguindo a J'á revogada 
sistemátiea em matéria e alienação 
de bens em hasta pública . 
Pela legislação pretérita, aliena­
vam-se em praça os bens penhora­
dos, móveis ou imóveis, por preço 
não inferior ao valor da avaI iação; 
niío aparecendo li citante , realizava-se 
então o leilão , quando os bens 
poderiam ser objeto de oferta infe­
rior à avaliação, sendo esta a dife­
rcnva substancial entre as duas mo­
ualidades de ato executório (F. Mar­
ques, lnst., vol. V, n. 1.214) . 
Atualmente o valor do lan~~o é 
irrelevante no di stilli-,ftJir a prar;a do 
leilão; tanto os bem; rodem ser alie­
nados ,~m praça por prevo abaixo do 
justo valor (prnbora jamais por pre­
ço Ínfimo ou irrisório!), como em 
leilão por prevo superior ao da ava­
lia ção . 
Pelo c.P.C. vigente são alienados 
em praça os bcns imóveis (art. 697); 
os dcmais bens penhorauos serão 
ali enados em leilão (art. 704). 
DE PROCESSO CIVIL 
Reali za-se a praça no átrio do 
edjfício do Forum, pelo porteiro 
dos a uditórios ou quem suas vezes 
fizer ; a praça admite a adjudica~ão 
pelo credor (art. 714), na ausência 
de lan çador. 
Realiza-se o leilão no local onde 
estiverem os bens, ou no lugar pelo 
juiz designado (art. 686, § 20 .) , sen­
do os editais publicados e o lcil.l0 
realizado por leiloeiro público, livre­
mente escolhido pelo credor (arts . 
705, 706). Onde não houver leiloei­
ro oficial , a solução será o credor 
indicar pessoa a quem o juiz nomea ­
rá para fun cionar (!f) hoc corno lei­
loeiro . O leilão nrro admite adjudica­
ção ; se o rrf:uor tiver interesse pelo 
hern , deverá co ncorrer com seu la n­
ço , no momento opo rtuno . 
Temos, portanto, a la . e a 2a. 
praça para a hasta pública dos imó­
veis; o lo. e o 20 . leilão para os 
bens móveis. Um só edital é expe­
dido, já com a designação, para a 
eventual 2a . praça ou 20. leilão, de 
data 'entre os 10 e os 20 dias se­
guintes' à la. praça ou ao lo . leilão. 
O novo c.P.C. claudicou grave­
mente quanto à publicidade da has­
ta pública, impondo sempre uma 
desnecessária e onerosa publicação 
do ed ital , uma vez, nl 
cial. E. ta fOf! lati dade 
tam n le r. de fulllr 
De outra 'pa rte, in\( 
pu bl ica :ão duas \'cze 
I n tl di .í rio , .,.. houve. 
ho uver .io r~al r ditad, 
ml comarca , a puhl!\'i. 
apC ll<l . a do D. ). c 
também pra ti camelll 
no átrio do F()rum'~ 
ali enado , pois, quase 
para gáudio apenas uos 
res 'profissionais ' de 
easo de comarcas perif. 
des cidades, onde o jor 
pole goza da mais a 
ç;10? 
A sol ução, quero cr 
pretar o art. 687 do C 
rando a refl~ rên cia a 
como jornal com rirCll 
não como jornal 'erlil l 
A final , importa é o 
circula , não onde o JOI 
so . E por que res trin~i! 
ao jornal 'diário ', ~e , \' 
semanário , como comu 
do Estado , for de am 
comarca? De qualquel 
não prorbe a puhlit.:a~~ 
não diário, e caberá a. 
da efetiva publicidade 
blica, determinar tal fc 
gação. Nos casos de b 
ou reduzido'valor, seria 
de lege ferenda , ouvil 
determinar o juiz a SI; 
publicidade em jornal 
dade em noticiário da 
ra , ou por outra form 
ção adequada às eirel 
causa e do lugar . 
Lembraria, ainua , s. 
que o novo c.P.c. não 
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.erceiro', caso em que, salvo 
ju ízo, é Cll lllpe tente, para 
a 'nova lide' suscitada me­
lis embargos, o ju Ízo depre­
a. Câmara Cível Especial 
JlIal de Justiça, Agravo de 
nto 21.850, acórdão de 
~ILÃO 
:ESSO CIVIL 
~a-;;e a praça no átrio do 
do Forum, pelo porteiro 
itórios ou quem suas vezes 
pra\:a admite a adjudicação 
dor (art. 714), na ausência 
dor. 
w-se o leilão no local onde 
ri os bens, ou no lugar pelo 
{';uado (art. 686, § 20.), sen­
,ditais publicados e o le ilão 
) por leiloeiro público, livre­
:scolhido pelo credor (arts. 
6). Onde não houver leiloei­
ai , a solução será o cr('dor 
pessoa a quem o juiz nomea­
fllllcionar Ild hoc como lei-
J Idão não admite adjudica­
o ('redor tiver interesse pelo 
vcrá concorrer com seu lan­
aomento oportullo. 
)8, portanto, a la. e a 2a. 
Ira a hasta pública dos imó­
lo. e o 20. leilão para os 
)vc is. Um só edital é expe­
com a designação, para a 
2a. praça ou 20. leilão, de 
Itre os 10 e os 20 dias se­
à la. praça ou ao lo. leilão. 
)VO C.P.c. claudicou grave­
uanto à publicidade da has­
ica, impondo sempre uma 
iSária e onerosa publicação 
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do ed ital , uma vez , no D iário Ofi­
cial. Ef' ta formalidade pod erá perfei­
LH m(~nte Re r , de futuro , snprimida. 
De oulra parte, impõe o c.P.c. a 
pu blicação dllas vezes 'em jornal 
lo (;al diário, se houver'. E se não 
houver jornal editado diariamente 
na comarca, a publicidade e) ~crá 
apenas a do D.O. e da afixação, 
também praticamente ino perante, 
no átrio do Forum? O ht'm será 
alienado, pois, quasf' s igilosamen te , 
para gáudio apenas dos freqüentado­
res 'profissionais' de leilões? L o 
caso de comarcas peri fér icas às gran­
des c idades, onde o jornal da metró­
pole goza da mais ampla circula­
ção? 
A solução, quero crcr, será inter­
pretar O art. 687 do c.p .C. conside­
rando a refe rência a 'jornal local' 
como jornal com clrculaçlio taca i, e 
não como jornal 'eclitado ' no local. 
A final, importa é onde o jornal 
circula, não onde o jornal é impres­
so. E por que restringir a publi cação 
ao jornal 'diário' , se, v.g., um jornal 
semanário, como comum no interior 
do Estado, for de ampla le itura na 
comarca? De qualquer forma , a lei 
não prol'be a publicação em jornal 
não diário , e caberá ao juiz , a bem 
da efet iva publ icidad e da hasta pú­
blica , determinar tal forma de divul­
gação. Nos casos de bens de médio 
ou reduzidO'valor, seria conveniente, 
de lege ferenda, ouvidas as partes, 
determinar o juiz a substituição da 
publicidade em jornal pela public i­
dade em noticiário da rádio emisso­
ra , ou por outra forma de divulga­
ção adequada às circunstâncias da 
causa e do lugar. 
Lembraria , ainda, ser lamentável 
que o novo c.P.c. não houvesse per­
mitido a facultativa substilui~,ão da 
praça pela venda por interm édio de 
corrdor de imóveis, sob as cOlldi­
ções que o juiz estabe l ct:(,~s(" ouvi­
das as partes. 
Inova(,'ão 10llvável (visa diminuir 
o risco de arrematações a baixo pre­
ço) é a constante do arL 6n7 , ~ :10.: 
'O devedor será intimado por man­
dado do dia e hora da r('alização da 
praça ou leilão '. A in timação é pes· 
soai, e d eve ser feita mesm() ('111 
sendo o exec utado revel , ou residf'n­
te noutra comarca; nes te último 
caso, expedir-se-á preca tória. i\ão 
cabe se o exe(;utado es tiver em lugar 
ince rto. A prt'teriçiío d('~ ta formali­
dade irá acarretar a anulabilidade da 
hasta públi ca. 
O c.P.c. de 1973 delwilina que 
o auto de arremata~ão somente seja 
lavrado 24 horas depois de realiz<lda 
a praça ou o leilão (art. 69J). \esle 
interregno é facilitado ao credor re­
querer a adjudicação se 'finda a pra­
ça sem lançador', ou poderá ser 
exercido pelo cônjuge, ou parente 
do devedor, o direito à remição 
(arts. 714 e 788). Pare(~e mui to in­
conveniente a~sim postergar a doclI­
men tação formal de a lo e xecutivo 
d e tal im porl<incia, con fiando-o 
durallte 24 horas à me mória dos i n­
ICI·essados. E se 110 dia imediato (Ii s­
sentirclll os interel;sados qllanto ao 
valor do lIIaior lanço'! E se () arre­
matan te não com p'lrecer, no dia 
seguinte? 
Prudente senÍ, pois, /avr.u· na oca­
sião um termo que documente o 
acorrido, e exigir ele logo o juiz. ao ar­
rematante o d epósito do sinal d e 20%, 
conversível em milita (argllmenlo do 
art. 695). Mas som ente dcpois d 
assinado o auto a arrematação seriÍ 
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' perfeila, ::tt;abada e irretratável' (mt. 
()<)4) ; logo, o arrematante dispõe de 
24 hora. para arre~Jf'lld('r-se ('). i\ le ­
Ibor tiPl'ia a imed iata lavratllra do 
alllo , postergando-se 24 ou 48 horas 
a (~xp(~diç:ào da carla de arrema­
t'l(:ão. 
AI~uns magi trados ainda não 
al~~lIlaraU1 (corno e verif it;a peJa lei­
lllra dos editai s que assinam) em 
ce rla,; forma lidadp_ inafa távc is, e de 
cllja inouscrvâllcia podp resu l tar a 
nu lida de da has ta públi t;a , por viola­
,<,lO lil era l da lei. Assim, de um pra­
zo de JO a :lO dias eulre a la . (' a 
2<1. rra~'a ou le ilão; assim , o rp;;~Lwr­
do de UITl intervalo de pelo menos 
] O dias entre a la. publicação e a 
lia,; la p liuli('a, se os uens forem de 
valor igua lou lTIeno r de 200 ~a lál'ios 
rn íllilllOS, e de pdo menos 20 dias 
S( ' dI: ",!lor superior (art . ü!17, § 
lo.) ; aSi' im , a 2a. pu ul it:at;ão cumpre 
,;eja e fe luada no dia da hu :; ta públi­
('a (arl. 687, ~ 20.); assim a intima­
ç<lO pessna! do devedor , mesmo 'C 
revelou res idenl e em oulra comar­
ca, illlima ~'ão dispensável apenas $(' 
o e"eeutado e"liver em IUl!ar in t;e rlo 
já qu e deverá :;er realizada por nWII · 
rindo (arl. 687, § 30.). 
,\ ali pllação na 2a. praça 011 no 
:20. kililo jalllai~ ~pr;i permitida por 
111'('(:0 vi l. 
'\. "'J.Jr('""ão 'a qUf'lll Illai s der' , 
COII~tanl r' uo item VI do art. 686, 
llll'rt'(·P. alkquado atendim(~nto. 
A rinalidat!" do proCI' S~O de exe­
CII \'JU é a tia ti ~fa~'ãu do ' direito do 
crnlor ' (arl. 64ú). Sl~ní incomprp-p-n­
s í\'pl UIl1 alo (' x(' ('u túrio quI' retirr 
iH> devedor a propriedade do br' rn 
(1.('/11 'IIH' f. a I!a ralltia do credor ­
a rl. ~<) I) . . '('111 ao lI1p.smo tempo ser­
\'ir ao l'a~ill'll(,lIlo inlt'wal ou parcial 
do créd ito uo exeqüente, mas ape­
nas para gáudio do arrematante a 
pre!,:o irr i só rio ~ O processo é instruo 
mpnto de realiz;ação do direi lo ma­
terial, lIãu UHI conjunto de formali­
dade: sacramentais. O C.P.C. (arl. 
659, § ~().) é exprc""so cm qlle lIão 
se fará a penhura ' quando ev idenLe 
que o produto da execução dos 
1)('115 enconlrados scrá lo tai mente 
ausorv ido p ,lo pagamento das custas 
da execução ' . ' t' o bem de pequeno 
valor não rkVt' :equ er ser pt;nhora­
do , porqu t' infrut ífero para os fino 
da t"eeu~·ã() . como alienar um bem 
d(~ rnair> r va lur por quantia vil, qlle 
não l' LI bra s(' não as ri e pc,'as proer~,­
:;ua i,;'~ ou (1' 1r salis[a,"1 arena ' par­
cela irreln a ll t I' do crédi to '! Seria 
eonul> r li pwr:e.,:;o como um fim em 
si 11\('5111 0 , a lheio ao con flito de inte­
res"e pura cuja composição e . is l e. 
Sr' de lenrúnado uem não alean!,:a 
senão UIII lanço po r preço vil, o juiz; 
t erá lal lal1(:o t;omo d espido de se­
riedade e não o reeebení. Ouvidas, 
então, as part('s , poderá qu içá ser 
caso dI" repetir a avaliação (art. 
6U:l) ; ou de providenciar nova has ta 
pública, com me lhor puulicidade; ou 
de :sub"w ler o imóvel ao regime de 
lI ~ ll [rlllo pelu credor (art. 716) ; ou 
de levan lar a própria penhora, nos 
lermos do al'I. Ü.'í9, § 20. 
() novo C.P.C. , ao re lacio nar os 
bens absolu tamf' nte inpenho ráveis, 
omitiu alguns itens previstos no an­
Li~o c.r.c. -- im, v.g., os 'obj e to:; 
de uso domés ti r:o', de va lor de vcn­
da ínfimo t'm relação ao de aquisi­
Çã9. Mas, na prá t ica , tais uens co nti· 
nuam impenhoráveis, an te a regra 
do vige nte art. 659 , ~ 20. 
O novo . Códil!0 também não pre­
vê a ill'l[>C'llhorabilidade do ' índispe n­
sável para a cama I 
1"\I'I'1I1ado 011 dt: "I) 
('()IlIU o 11 Leniili cl 
ClflIi.,.;ãO ~ lamenlú\p! 
indt'~('1I1pá\t'I, [lt'111 
drrlÍ propi nar \ la 
considt'rar qUI' (I Itll 
dilil pl'ml ()/'" ti' , 
('ombll~líwl' (art. ~ 
a do" 11 LI'"'' t1 io;; para 
alinwnlos e a das pl 
li lil i~d<:ão dt ~ l' IH 
Olltri! partI", manlidu 
lidalle em geral ti ." 
salário~ (IIrt. MO, L\ 
da , assim, a saL' ' façãl 
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to do exeqüente , mas ape­
I gáudio do alTerna tante a 
·isório: O processo é Ílls/ru­
il' realiza ção no direito ma­
fio 11111 conjunto de formali­
Icrall1c ntais . O C.P.C. (art. 
~o,) f.. eXJ.lresso em yue não 
a penhora 'quando evidente 
produto da execução dos 
1('(llltranos será totalmente 
o pelo pa!!amento das custas 
J~'iio', ::ir o bem de pequeno 
\) deve sequer ser penhora­
lt1C infrntífero para os fim; 
H:ÜO , como alienar um bem 
'r I'alor por qu an tia vil , qUi : 
ri! ~( ' lIão as despesas prOC'f:S­
.11 'IU (' satis fa ça apenas par­
-bantC' no C'rédito? Seria 
r o pro('f'SSo corno um fim em 
D . alheio ao conDito d e inle­
'ara cuja ('omposi~'ão cxis te . 
"lI'rIHi nado hem não alcança 
11I lanço por Vreço vil, o juiz 
lal1<;o to rno d espido de se ­
e não o receb erá . Ouvidas, 
a,.; partcs, vod erá q II içú ser 
~ repetir a a\'alia ção (art. 
I dI' prO\ridem:iar llova hasta 
COIll melhor puhli cidade ; ou 
'u' lI'r o imóvel ao regime n" 
, pP/o crpdo r (art. 7Ló) ; ou 
Itar a pl'l) fJria penhora, nos 
lo ar l. óS9, ~ 20 , 
)\"0 C,P.L , ao relacionar os 
)";0111 ta llll' l1 Lc' i 11 [H' nh onívf' is , 
llglln ~ ilp ns previstos no an­
I,C. Assim, v .~ . , os 'obje to; 
~()llI r;;tico -, de va lor de ven­
10 em relação ao de aquisi­
). na prá ti ca , tais bens ('()!lti­
11~H'nhorúveiR , anlf' a rq! ra 
lt- ar t , ü,í9 , ~ 20. 
\O Cúdi)!o t amb ~m niio pre­
I\'llhorahil idade do ' indispen­
8tivel para a cama I' \1 \'t'~tllari" Ju c.les pnnJllnUR do Jc\cdor_ lam­
f'V~I'utiHl() 0\1 de sua ram ília. lwm hrm !lC tornam illlpcrlllOrri\l'i:; os 
cumo os ulrll."í1ins dI"' cozinha . E~I<1 IWI1I' adquJridus com 11 rCllluncra­
o mi ssão {> blllf'llla\ ('1. lah f"Z 1I1f'8mO I,'ão du trahaUIU e vill('ulatIo:. ;'i 
indef;cu lpá\el. pelo!' aLusos que po­ !;<It i"fa\,ão de lau; m~('('$"idndes pri­
rlf'rá propiciar \lar" o jllir, lk\'f'rá múrias, dc alimcntar-,w , \(',,1 ir -~e 
\,(II1~itIf'rar que a illll'cnhoraLilithlde rep()Ui;ar. 1nl'oncrb í\el, aliás, llue 
dUB 'prO\isõrs tIl' alillll'. lIto e tIl' o lef!islatlor de 7il houvera que­
('Olll l llli>t í\'d' (arl. 649, 11), acarreuI rido permitir [l penhora da Cli ­
a c.los lltem!ll io~ para (I pr(' paro dns ma do devedor , do seu IJiIllPI~i­
alillu'nlo" f" d. lia,.. J1erlen~'m' para a ro , das suas vest es, de S(!)J fo~ã() , 
lIlilj1,a~'iio dos ('ombu~l í\'eis, De O que não Ob8ÜI à pcn horahilidHd t' 
outra partI', mantida 11 inlJlenhorahi­ da capa de peles, de móveis de luxo. 
lidoclf' em geral dos \'encimentob (' dc pertl"'l1ças de adorno, d o!:\ utCII ­
!'lÚlÍrios (3rt. 64~, IV), e rrsguard(l · !lilios dOl11 ést itOS vincu lados à corllo­
da , a~silll, <I sat isfa~'ãtl uai' Jl('\'ei'.~ic.la- didade du usu ário, 
AVA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
